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 Despacho n.º 6420-E/2018
I — A Fundação Monjardino, pessoa coletiva n.º 503212970, com 

sede em Lisboa, foi instituída por escritura pública de 17.12.1992 e 
reconhecida pela Portaria n.º 48/94 (2.ª série), de 4.2.1994, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, de 1.3.1994.

II — Por despacho do Primeiro -Ministro de 6.5.1996, cujo extrato 
foi publicado no Diário da República, 2.ª série, de 27.5.1996, a Funda-
ção Monjardino obteve a declaração de utilidade pública ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 460/77, de 7.11.

III — O estatuto de utilidade pública da Fundação Monjardino foi 
confirmado ao abrigo do n.º 7 do artigo 6.º da Lei n.º 24/2012, de 9.7., 
pelo Despacho n.º 1914/2013, de 14.1.2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 1.2.2013, pelo período de cinco anos.

IV — Para cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 25.º da Lei-
-Quadro das Fundações, aprovada pela Lei n.º 24/2012, de 9.7., alterada 
e republicada pela Lei n.º 150/2015, de 10.9., a Fundação Monjardino 
veio pedir a renovação do estatuto.

V — Assim, conforme exposto na informação dos serviços 
DAJD/298/2018, que mereceu a concordância da Diretora de Serviços 
de Assuntos Jurídicos e Documentação e da Secretária -Geral Adjunta 
da Presidência do Conselho de Ministros e que faz parte integrante 
do processo administrativo n.º 22/VER/2017, instruído na Secretaria-
-Geral da Presidência do Conselho da Ministros, e no uso dos poderes 
que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro através do Despacho 
n.º 3440/2016, de 25 de fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 47, de 8 de março de 2016, renovo o estatuto de utilidade 
pública da Fundação Monjardino, nos termos do n.º 5 do artigo 25.º da 
Lei -Quadro das Fundações, aprovada pela Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, 
alterada e republicada pela Lei n.º 150/2015, de 10 de setembro.

VI — A renovação é válida por cinco anos a partir da publicação do 
presente despacho, produzindo efeitos desde 1.2.2018.

27 de junho de 2018. — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa, Maria Manuel de Lemos Leitão Marques.

311468404 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas

Portaria n.º 365-A/2018
Considerando que a Infraestruturas de Portugal, S. A. pretende lançar 

um procedimento para elaboração do Projeto de Execução do «IP3 — Nó 
de Souselas (IC2)/Nó de Viseu (A25). Duplicação/Requalificação»;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 4 do artigo 2.º da Lei de Enqua-
dramento Orçamental (LEO), na redação da Lei n.º 151/2015, de 11 de 

setembro, consideram -se integradas no sector público administrativo, 
também, as entidades que, independentemente da sua natureza e forma, 
tenham sido incluídas em cada subsector no âmbito do Sistema Europeu 
de Contas Nacionais e Regionais, nas últimas contas sectoriais publi-
cadas pela autoridade estatística nacional, referentes ao ano anterior ao 
da apresentação do Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a que 
se refere o n.º 5 do artigo 2.º da LEO integram o Orçamento do Estado, 
tendo sido listadas no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de 
agosto de 2011, da Direção -Geral do Orçamento, encontrando -se integra-
das no mesmo Orçamento do Estado como serviços e fundos autónomos 
nos respetivos ministérios de tutela e considerando que a Infraestruturas 
de Portugal, S. A. é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o Projeto de Execução do «IP3 — Nó de Souselas 
(IC2)/Nó de Viseu (A25). Duplicação/Requalificação», tem execução 
financeira plurianual tendo os encargos sido registados no Sistema Cen-
tral de Encargos Plurianuais a que se refere o artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação atual, torna -se necessário 
a autorização do Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, nos 
termos previstos na alínea f) do n.º 11 do artigo 44.º do Decreto -Lei 
n.º 33/2018 de 15 de maio;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 4.700.000,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que o início desta prestação de serviços ainda não 
ocorreu e que o prazo de execução abrange os anos de 2018 a 2023;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro de 2012, do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, e da alínea f) do n.º 11 do artigo 44.º do Decreto -Lei 
n.º 33/2018, de 15 de maio, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Infraestruturas, ao abrigo da competência delegada, o seguinte:

1 — Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de encargos relativos ao contrato do Projeto de Execução do 
«IP3 — Nó de Souselas (IC2)/Nó de Viseu (A25). Duplicação/Requa-
lificação», até ao montante global de € 4.700.000,00;

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2018: € 200.000, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2019: € 610.000 a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2020: € 1.050.000, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2021: € 2.140.000 a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2022: € 560.000, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2023: € 140.000 a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

28 de junho de 2018. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme Waldemar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins.

311467068 

PARTE G

 AGÊNCIA DE GESTÃO DA TESOURARIA
E DA DÍVIDA PÚBLICA — IGCP, E. P. E.

Aviso n.º 8893-A/2018

Condições gerais da série «OTRV — julho 2025»

Código ISIN: PTOTVMOE0000
Por deliberação de 28 de junho de 2018 do conselho de administração 

da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E. 

(IGCP, E. P. E.), tomada ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º e da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 7.º dos estatutos do IGCP, E. P. E., aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto (retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 56/2012, publicada no Diário da República n.º 192/2012, 
1.ª série, de 3 de outubro), e em execução das autorizações e no respeito 
pelos limites de endividamento previstos nos artigos 141.º, 143.º e 144.º 
do orçamento de Estado para 2018, aprovado pela Lei n.º 114/2017, 
publicada no Diário da República n.º 249/2017, 1.ª série, de 29 de 
dezembro, e na Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2018, pu-
blicada no Diário da República n.º 5/2018, 1.ª série, de 8 de janeiro, 
foi determinada a emissão de uma série de Obrigações do Tesouro de 
Rendimento Variável («OTRV julho 2025»), cujas condições gerais se 
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publicam, em cumprimento do disposto no artigo 3.º, n.º 1 da Instrução 
do IGCP, E. P. E., n.º 1 -A/2015, publicada no Diário da República 
n.º 206, 2.ª série, de 21 de outubro:

1 — Moeda: Euro.
2 — Cupão: Semestral com uma taxa de juro nominal anual variável 

e igual à Euribor 6 meses definida no segundo “Dia Útil Target” anterior 
ao início de cada período de juros, acrescida de 1,00 %, com uma taxa 
de juro mínima de 1,00 %.

3 — Valor nominal de cada OTRV: € 1.000,00.
4 — Vencimento: 23 de julho de 2025.
5 — Amortização: Se não forem previamente adquiridas e cancela-

das, a República Portuguesa reembolsará as Obrigações do Tesouro de 
Rendimento Variável, ao valor nominal, em 23 de julho de 2025.

6 — Pagamento de juros: Os juros são pagos semestral e posteci-
padamente em 23 de janeiro e 23 de julho de cada ano até à data de 
amortização (ou Dia Útil seguinte), sendo o primeiro pagamento de juros 
efetuado em 23 de janeiro de 2019, respeitando ao período entre 23 de 
julho de 2018 (inclusive) e 23 de janeiro de 2019 (exclusive).

Se a data de pagamento de juros ou de reembolso de capital não for 
um Dia Útil, o pagamento será efetuado no Dia Útil seguinte, não sendo 
exigíveis, por esse facto, quaisquer juros adicionais ou qualquer outro 
montante em virtude do diferimento do pagamento em causa para o 
Dia Útil seguinte.

7 — Base para cálculo de juros: Atual/360.
8 — Registo: As Obrigações do Tesouro de Rendimento Variável 

são valores mobiliários escriturais registados na Central de Valores 
Mobiliários (CVM). O pagamento dos juros e o reembolso do capital 
efetuam -se por intermédio do sistema de liquidação vigente para os 
valores mobiliários registados na CVM.

9 — Dia Útil: Aplicando -se a esta OTRV o calendário TARGET2 
(“Trans -European Automated Real -Time Gross Settlement Express 
Transfer System 2”), qualquer feriado do sistema TARGET2, bem como 
qualquer sábado, domingo ou feriado em Lisboa ou outro dia em que 
não estejam abertas e a funcionar a Central de Valores Mobiliários e as 
instituições de crédito, não será considerado como Dia Útil para efeitos 
do pagamento de juros ou de reembolso de capital.

10 — Modalidades de colocação: As previstas no n.º 2 do artigo 4.º 
da Instrução do IGCP, E. P. E., n.º 1 -A/2015.

11 — Montante indicativo da série: € 500.000.000,00 (valor que 
poderá ser aumentado, por opção do emitente, até ao dia 10 de julho 
de 2018, inclusive).

12 — Regime fiscal: Regra geral, os juros e outro tipo de rendimento 
de capitais decorrentes das Obrigações do Tesouro de Rendimento 
Variável, quando obtidos por titulares individuais residentes ou não 
residentes sem estabelecimento estável em Portugal são sujeitos a tri-
butação em IRS, por retenção na fonte, à taxa liberatória de 28 %, sem 
prejuízo da opção pelo englobamento, no caso dos titulares residentes, 
situação em que esse rendimento ficará sujeito às taxas gerais de IRS, 
ou, no caso de titulares não -residentes, a referida taxa de retenção na 
fonte ser reduzida mediante aplicação de acordos de dupla tributação 
celebrados por Portugal, desde que as respetivas formalidades se en-
contrem cumpridas.

No caso dos juros e outro tipo de rendimento de capital decorrentes 
das Obrigações do Tesouro de Rendimento Variável serem obtidos por 
titulares pessoas coletivas residentes ou não residentes sem estabeleci-
mento estável em Portugal, os mesmos encontram -se, regra geral, sujeitos 
a tributação em sede de IRC, por retenção na fonte, à taxa final de 25 %, 
a qual, no caso de titulares pessoas coletivas residentes assume a natureza 
de pagamento por conta do IRC devido a final. No caso de titulares pes-
soas coletivas não residentes sem estabelecimento estável em Portugal, 
a referida taxa de retenção na fonte poderá ainda ser reduzida mediante 

aplicação de acordos de dupla tributação celebrados por Portugal, desde 
que as respetivas formalidades se encontrem cumpridas.

Serão tributados, por retenção na fonte, a uma taxa de 35 % os juros 
e outro tipo de rendimento de capital decorrentes das Obrigações do 
Tesouro de Rendimento Variável, nos casos em que (i) os mesmos sejam 
obtidos por titulares individuais ou pessoas coletivas não residentes 
e sem estabelecimento estável em Portugal domiciliados em país ou 
território com regime fiscal mais favorável, nos termos da Portaria 
n.º 150/2004, de 13 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 292/2011, de 8 de novembro, e pela Portaria n.º 345 -A/2016, 
de 30 de dezembro, e pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro ou (ii) os 
mesmos sejam pagos ou colocados à disposição em contas abertas em 
nome de um ou mais titulares mas por conta de terceiros não identifi-
cados, exceto quando seja identificado o beneficiário efetivo, termos 
em que se aplicam as regras gerais.

Os juros e outro tipo de rendimentos de capital decorrentes das Obri-
gações do Tesouro de Rendimento Variável, bem como as mais -valias 
obtidas com a alienação das Obrigações do Tesouro de Rendimento 
Variável poderão aproveitar de uma isenção em sede de IRS e IRC em 
Portugal, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 193/2005, de 7 de novembro, 
devidamente alterado pelos Decretos -Leis n.os 25/2006, de 8 de fevereiro, 
e 29 -A/2011, de 1 de março, e pelas Leis n.º 83/2013, de 9 de dezem-
bro, e 42/2016, de 28 de dezembro, desde que os seguintes requisitos 
se encontrem verificados: (i) os respetivos beneficiários efetivos sejam 
bancos centrais e agências de natureza governamental, organizações 
internacionais reconhecidas pelo Estado Português, entidades residentes 
em país ou jurisdição com o qual Portugal tenha em vigor uma conven-
ção para evitar a dupla tributação internacional ou acordo que preveja a 
troca de informações em matéria fiscal, ou outras entidades sem sede, 
direção efetiva ou estabelecimento estável em território português aos 
quais os rendimentos possam ser imputados e que não sejam residentes 
em país, território ou região com regime claramente mais favorável (nos 
termos da Portaria n.º 150/2004, de 13 de fevereiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 292/2011, de 8 de novembro, e pela Portaria 
n.º 345 -A/2016, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro); (ii) se encontrem cumpridas todas as formalidades necessá-
rias, designadamente prova do estatuto de não residente dos titulares das 
Obrigações do Tesouro de Rendimento Variável e informação relativa às 
Obrigações do Tesouro de Rendimento Variável e respetivos titulares, 
conforme previsto no Decreto -Lei n.º 193/2005, de 7 de novembro, 
devidamente alterado; e (iii) as Obrigações do Tesouro de Rendimento 
Variável estejam registadas (a) em sistema centralizado reconhecido 
como tal pelo Código do Valores Mobiliários e legislação complementar 
(i.e., Central de Valores Mobiliários), ou (b) em sistema centralizado 
gerido por entidade gestora de sistema de liquidação internacional es-
tabelecida em outro Estado membro da União Europeia ou, ainda, de 
Estado membro do Espaço Económico Europeu desde que, neste último 
caso, este esteja vinculado a cooperação administrativa no domínio da 
fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia, ou 
(c) em qualquer outro sistema centralizado, desde que autorizado pelo 
membro do Governo responsável pela área das finanças, para efeitos do 
Decreto -Lei n.º 193/2005, de 7 de novembro, devidamente alterado.

Esta informação é um sumário do regime fiscal em vigor à data des-
tas Obrigações do Tesouro de Rendimento Variável, não dispensando, 
contudo, a consulta da legislação fiscal aplicável (quer a indicada nestas 
condições gerais, quer qualquer outra que se mostre relevante).

13 — Admissão à cotação: As Obrigações do Tesouro de Rendimento 
Variável serão admitidas à cotação no Euronext Lisbon.

29 de junho de 2018. — O Vogal do Conselho de Administração, 
António Pontes Correia.

311468689 
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